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RESUMO 

 

 

SILVA, J. B. Aspectos avaliativos sob a perspectiva de licenciandos em Ciências Biológicas 

da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 109 f. Monografia (Licenciatura em Biologia) – 

Instituto de Biologia Roberto Alcantara Gomes, Departamento de Ensino de Ciências e 

Biologia - Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2015. 

 

O ato de avaliar, segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores da Educação Básica é, não apenas uma das atribuições da carreira docente, mas 

também um dos princípios norteadores do preparo para o exercício profissional. Avaliar não é 

um mero exercício de distribuição de valores numéricos, é o meio pelo qual verifica-se o 

aprendizado e direciona-se o trabalho docente. Este deve ocorrer de forma contínua, 

considerar o contexto sócio-político do grupo o qual está inserido e as condições individuais 

de cada aluno. Na prática, os docentes se deparam com diversas situações que dificultam a 

aplicação desses pressupostos, ou ainda, não se sentem qualificados para lidar com 

determinadas situações, como por exemplo a obrigatoriedade da inserção de alunos portadores 

de necessidades especiais ou de distúrbios de aprendizagem na rede comum de ensino. Em 

outros casos a própria instituição de ensino interfere na prática avaliativa do docente, visando 

por vezes a formação de rankings em exames de avaliação sistêmicos em detrimento da 

aprendizagem significativa. As consequências de uma inadequada prática avaliativa vão desde 

o sentimento de frustração até a repetência do aluno, que pode levar à evasão escolar. Desta 

forma, este estudo visa investigar como (e se) a Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

(UERJ) prepara os graduandos do curso de licenciatura em Ciências Biologias, para que eles 

se tornem capazes de avaliar de forma coerente. O presente estudo considerou 35 indivíduos, 

que foram divididos em dois grupos de acordo com a sua experiência avaliativa em sala de 

aula. A metodologia utilizada é definida como estudo transversal descritivo quali-quantitativo, 

com aplicação de um questionário, posterior representação estatística dos resultados e análise 

qualitativa, buscando compreender e interpretar o fenômeno observado. Os resultados obtidos 

demonstram que os entrevistados possuem uma base teórica sólida inerente aos critérios e 

finalidades avaliativas. Quanto à avaliação de alunos incluídos, o discurso dos entrevistados 

condiz com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação e a Declaração de Salamanca, que 

garantem a esses estudantes o acesso à educação em turmas regulares, com ensino e avaliação 

diferenciados. No entanto quando se investiga questões práticas, da rotina avaliativa, percebe-

se que os entrevistados têm suas atividades limitadas pela instituição de ensino onde leciona e 

que os alunos, alvo de sua prática avaliativa, na grande maioria das vezes não se sentem 

satisfeitos com a avaliação a qual estão sendo submetidos. Ainda de acordo com o resultado 

desse estudo, a maior parte dos entrevistados não vincula seu saber avaliativo à universidade. 

Após verificação cuidadosa das três últimas versões curriculares da universidade para o curso 

de Ciências Biológicas, foi constatado que nas duas mais antigas o tema avaliativo não é 

tratado dentro das especificidades da disciplina ciências e biologia. Constatamos ainda que na 

versão curricular em vigor atualmente há diversas modificações que buscam sanar essa 

deficiência a fim de formar profissionais cada vez mais comprometidos com uma educação de 

qualidade. 

 

 

Palavras-chave: Avaliação da Aprendizagem. Licenciatura. Formação Docente. Currículo. 

 

 



ABSTRACT 

 

 

SILVA, J. B. Evaluative aspects under undergraduates perspective in Biological Sciences at 

the Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 109f. Monografia (Licenciatura em Biologia) – 

Instituto de Biologia Roberto Alcantara Gomes, Departamento de Ensino de Ciências e 

Biologia - Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2015. 

 

The act of evaluating, according to the National Curriculum Guidelines for Teacher 

Training of Basic Education  is not only one of the tasks of the teaching profession, but also 

one of the guiding principles of preparation for professional practice. Evaluation is not a mere 

exercise in distribution of numeric values, is the means by which learning is checked and 

teaching is directed. The learning process should continuously occur, the socio-political 

context must be taken into consideration as well as the individual conditions of each student. 

In practice, teachers are faced with different situations that hinder the application of these 

principles or do not feel qualified to handle certain situations, such as mandating the inclusion 

of students with special needs or learning disabilities in the common school system. In other 

cases the teaching institution itself interferes in the evaluation practice of teaching, aiming 

sometimes the formation of rankings in systemic evaluation exams at the expense of 

meaningful learning. The consequences of inadequate assessment practice involve from the 

frustration feeling to the disapproval of the student, which can lead to truancy. Thus, this 

study aims to investigate how (and if) the Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) 

prepares graduates of the degree course in biologies Sciences, so that they become able to 

evaluate consistently. This study considered 35 subjects that were divided into two groups 

according to their evaluation experience in the classroom. The methodology used is defined as 

descriptive qualitative and quantitative cross-sectional study, with the aid of a questionnaire, 

subsequent statistical representation of results and qualitative analysis, trying to understand 

and interpret the observed phenomenon. The results show that respondents have a solid 

theoretical basis inherent to the criteria and objectives of the evaluation. As the assessment of 

the included students, the speech of respondents is in agreement with the law of guidelines 

and bases of education and the Salamanca declaration, that guarantee for these students access 

to education in regular classes with differentiated teaching and assessment. However, when 

practical matters of routine reviews are investigated, one realizes that the respondents have 

their activities limited by the school in which they teach and that the students, targets of their 

assessment practice, in most cases, do not feel satisfied with the evaluation which are being 

submitted. Also according to the result of this study, the majority of the respondents say that 

their experience in evaluation was not acquired during their training at the university. After 

careful checking of the last three versions of the university curriculum for the course of 

Biological Sciences, in the two older versions curriculum was found that the theme evaluation 

was not treated within the specificities of the disciplines of science and biology. We also 

acknowledge that the curriculum currently in force has several changes that seek to rectify 

this situation in order to train professionals increasingly committed to a quality education. 

 

 

Keywords: Evaluation of Learning. Bachelor. Teacher Training. Curriculum. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Define-se avaliação por atribuição de valor e mérito ao objeto em estudo, tendo a 

palavra origem do latim a + valere (KRAEMER, 2005). A avaliação é utilizada amplamente 

em diversos ramos; no campo da educação, muitas vezes, confundindo-se com o próprio 

processo de ensino-aprendizagem. 

 A avaliação escolar nasceu com os colégios, por volta do século XVII e a partir do 

século XIX, com a escolaridade obrigatória assume um caráter indissociável ao ensino de 

massa (PERRENOUD, 1999). Referindo-se ao espaço escolar, Demo (1995) define avaliação 

como “processo permanente de sustentação da aprendizagem do aluno.”  

 O ato avaliativo consiste em um instrumento de verificação do aprendizado do aluno, 

que fornece subsídios ao trabalho docente e direcionar o processo de ensino aprendizagem, de 

forma a contemplar a melhor abordagem pedagógica. (OLIVEIRA, 2003 apud KRAEMER, 

2005). 

 Além disso, outros autores consideram que a avaliação deve considerar igualmente o 

contexto sócio-político do grupo o qual está inserido e as condições individuais do aluno 

(OLIVEIRA, 2003 apud KRAEMER, 2005). A metodologia avaliativa deve ir além da 

concepção pedagógica, deve captar as diferenças e respeitar as individualidades, deve ser 

plural e flexível, de modo que o processo é que deverá definir os métodos a serem utilizados 

(QUEIROGA, 1993).  

 Segundo Demo (1995) a avaliação deve fazer parte do processo educativo de forma 

permanente, não sendo vista como um momento em especial ou principal de todo um 

processo, tampouco deve ocorrer “de fora para dentro ou de cima para baixo”. Kraemer 

(2005) declara que constitui uma operação indispensável em qualquer sistema escolar. 

 O que tem se observado, no entanto, é que na prática, seus objetivos estão cada vez 

mais obscuros, não refletindo o processo de aprendizagem e ocultando uma realidade comum, 

o de crise no sistema educacional. Kraemer (2005) corrobora com a afirmativa quando diz que 

o processo de conquista do conhecimento pelo aluno ainda não está refletido na avaliação; e 

que este processo trata-se apenas de uma contabilização dos resultados. 
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1 HISTÓRIA DA AVALIAÇÃO 

 

 O processo de avaliar é bastante antigo, não como processo escolar, mas como 

fenômeno natural do comportamento humano. Segundo Costa (2004) a avaliação quanto 

fenômeno humano compõe a história de vida do próprio homem. Desde os tempos primitivos 

certas tribos indígenas submetiam seus membros à provas referentes aos seus costumes. Os 

jovens só eram considerados adultos após serem aprovados nesses rituais  

(SOEIRO; AVELINE, 1982 apud LANNES; VELOSO, 2007). 

 Da mesma forma, chineses e gregos criaram sistemas e estratégias que os permitiam 

selecionar indivíduos para assumir cargos e trabalhos, bem como alcançar postos de prestígio 

e poder mediante estes critérios. Já na Grécia antiga o pensar sobre si mesmo, se auto-

avaliando foi sugerido por Sócrates como forma de se chegar a realidade “Conhece-te a ti 

mesmo” dizia (SOEIRO; AVELINE, 1982 apud LANNES; VELOSO, 2007). 

 Os exercícios orais como forma de avaliação foram introduzidos na Idade Média pelas 

universidades medievais, nas quais o principal objetivo era a formação de professores. Nestas 

eram muito comuns a leitura pública de livros e defesas de idéias na forma de tese para que os 

mestres recebessem o título de doutor (SOEIRO; AVELINE, 1982 apud LANNES; 

VELOSO, 2007). 

 A partir do século XVIII e mais ainda no século XIX a avaliação foi assumida 

fortemente atrelada a aplicação de exames, como forma de notação e controle, ideia que 

predomina ainda hoje. Essa noção surge no contexto de formação das primeiras escolas 

modernas com criação de bibliotecas e facilidade de acesso aos livros a toda a população 

(SOEIRO; AVELINE, 1982 apud LANNES; VELOSO, 2007). 

 Ao longo do século XIX o sistema de certificação por parte do Estado se multiplicava 

e o que se observava era a utilização frenética de exames e diplomação. Nos Estados Unidos a 

ideia de avaliação era tão atrelada à ideia de exame que foram criadas associações e comitês 

para o desenvolvimento de testes padronizados. O processo avaliativo possuía um caráter 

exclusivamente instrumental (MIRANDA, 1982). 

 Nessa perspectiva o americano Horace Mann propôs a experimentação de um sistema 

uniforme de exames em uma amostra selecionada de estudantes das escolas públicas de 

Boston. Horace sugeriu que houvesse a substituição dos exames orais por exames escritos; a 

utilização de poucas questões gerais, em vez de um número maior de questões específicas; e a 

busca por padrões mais objetivos do alcance escolar (MIRANDA, 1982). 
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 Como uma crítica aos métodos tradicionais utilizados com fins de seleção nos exames 

e nos concursos, surge na França a docimologia, ciência dos estudos sistemáticos dos exames, 

dos sistemas de atribuições de notas e dos comportamentos dos examinadores e examinados. 

Esta teve como ponto de partida os estudos de H. Piéron, Mme. Piéron, e H. Laugier em 1922 

na França (MIRANDA, 1982). 

 Muitos estudos desta época evidenciaram instabilidades nas avaliações enquanto 

comportamento dos sujeitos. Foram verificadas imprecisão e discrepâncias em correções de 

testes, como por exemplo, notas dadas à mesma prova pelo mesmo examinador em ocasiões 

diferentes, discrepâncias quanto às percentagens de admissões verificadas em diferentes júris 

de concurso e dispersão das notas atribuídas por esse mesmo júri (MIRANDA, 1982). 

 Foram verificadas ainda questões comportamentais relativas aos avaliados como 

discrepância quanto às notas do mesmo aluno em uma mesma disciplina na escrita e na oral e 

em dias diferentes. A partir destas observações foram organizadas diversas conferências para 

discussão do tema e foi criada uma comissão permanente para discussão do problema 

(MIRANDA, 1982). 

 O estudo da decimologia pautou-se em duas grandes frentes: a clássica que buscava 

aperfeiçoar as técnicas de construção dos instrumentos de avaliação e de análise dos 

resultados; e a experimental que focava na avaliação como comportamento ao investigar os 

mecanismos que integravam as decisões avaliativas dos avaliadores e avaliados (DIAS, 2002).  

 A docimologia ganhou espaço e colocou em foco as questões avaliativas de forma que 

vários encontros, conferências nacionais e internacionais foram realizadas e resultou em 

importantes publicações e na criação de uma comissão permanente para o estudo das questões 

levantadas (DIAS, 2002). 

 Por volta de 1934 Ralph Tyler propôs um enfoque diferente a avaliação, o de verificar 

o alcance dos objetivos. Para isto o autor defendia adotar diferentes instrumentos como testes, 

escalas de atitude, inventários, questionários, ficha de registro de comportamento e outras 

formas que servissem de evidência sobre o rendimento dos alunos em uma perspectiva 

longitudinal (DIAS, 2002). 

  Tayler teve importante contribuição ao estudo de avaliações por evidenciar a 

complexidade do estudo e do ato avaliativo. Ele chama atenção para três variáveis básicas no 

estudo da avaliação: o estudante, a sociedade e a área de estudo a ser desenvolvida (DIAS, 

2002). 

 Outros importantes colaboradores para estudos relacionados ao processo avaliativo são 

Robert F. Mager (1977) e Benjamim S. Bloom (1972) que apresentam em comum a 
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valorização à importância da formulação de objetivos para fins avaliativos, permitindo ao 

professor determinar o que será avaliado em termos de comportamentos, conhecimentos, 

capacidades, interesses, ou até mesmo habilidades (HONÓRIO; CARVALHO, 2002). 

 Em sua pesquisa Mager (1977) considerou uma avaliação que procura verificar o 

interesse prévio e posterior dos alunos ao final da disciplina e o que se deve melhorar na ação 

pedagógica. Considera importante a operacionalização dos objetivos para verificar o êxito do 

ensino, através da avaliação (HONÓRIO; CARVALHO, 2002). 

 Já Bloom (1972) aborda a avaliação de forma mais ampla, defendendo que todo 

indivíduo é capaz de aprender, desde que se respeite seu próprio ritmo e ainda que a avaliação 

deva ser contínua durante a vida do indivíduo. A fim de verificar o nível de aprendizagem foi 

criada a taxionomia com objetivos educacionais, para o domínio de operações cognitivas, 

afetivas e psicomotoras (HONÓRIO; CARVALHO, 2002). 

 Em 1980, em decorrência do neoliberalismo e a crise econômica, tanto nos EUA 

quanto na Inglaterra, o governo assume uma frente fiscalizadora e controladora. No âmbito 

educacional atribui-se ao professor, responsabilidades sobre as dificuldades políticas, 

administrativas e insucesso econômico. Neste ponto, se requer das universidades caráter 

competitivo “como se fossem empresas ou organizações”. Desta forma, chegou-se a 

conformação que se tem hoje, fortemente atrelada ao método quantitativo e incentivador do 

caráter competitivo (DIAS, 2002). 

 

2 MODALIDADES DE AVALIAÇÃO 

 

 Muito além de uma mera formalidade, a avaliação é o meio pelo qual os resultados 

obtidos no decorrer do trabalho conjunto, do professor e dos alunos, são comparados com os 

objetivos propostos, a fim de constatar progressos, dificuldades e, também, de reorientar o 

trabalho docente (BARBOSA, 2008). 

 De acordo com o papel que a avaliação desempenha no processo ensino-

aprendizagem, da finalidade e do momento de sua aplicação ela pode ser classificada em três 

diferentes modalidades: diagnóstica, formativa e somativa (ALVES, 2008). 

 A modalidade diagnóstica efetua a função de diagnóstico, de verificação inicial dos 

conhecimentos empíricos ou de algum aspecto da aprendizagem. A partir desta é possível 

identificar conceitos, fatos, habilidades e atitudes que necessitem de intervenção pedagógica, 

bem como ajustar seu planejamento e orientar práticas educativas (TOZATO, 2014). 
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 A avaliação formativa possui um papel de controle, de averiguação que se dá ao longo 

do processo de ensino, buscando checar o cumprimento de objetivos e os resultados 

alcançados. Ela informa aos alunos suas deficiências e habilidades, bem como orienta o 

professor sobre a busca de novas metodologias, possibilitando reformulações no trabalho 

didático, visando aperfeiçoá-lo (ALVES, 2008).  

 Essa modalidade tem como ponto chave a avaliação ao longo de um processo, no 

decorrer das atividades escolares e não ao final deste. E mais do que isso, reforça aos alunos a 

noção de ensino visando à aprendizagem e a correção e não visando um determinado valor ou 

medida, desmitificando assim o ato avaliativo (ALVES, 2008). 

 A avaliação somativa possui a função de classificação, ou seja, determinar o grau de 

domínio de um aluno de um determinado conteúdo e classificá-lo a partir desta. É utilizada ao 

fim de um processo escolar, visando à qualificação e promoção a partir de critérios pré-

estabelecidos (TOZATO, 2014). 

 Constitui-se em um momento terminal de avaliação que busca averiguar de forma 

definitiva o aprendizado. Para isso o avaliador pode utilizar-se do resultado de todos os outros 

processos avaliativos e conferir um parecer final. Desta forma percebe-se que cada uma das 

modalidades avaliativas possui características distintas e se complementam ao longo do 

processo de ensino-aprendizagem (ALVES, 2008). 

 

3 A AVALIAÇÃO EDUCACIONAL SISTÊMICA NO BRASIL 

 

 No Brasil, o interesse sistêmico em avaliar o setor educacional como um todo se deu a 

partir da década de 30, sendo formulado um sistema nacional de avaliação a partir da década 

de 80 e efetivamente adotado um sistema a partir de meados da década de 90 com o SAEB - 

Sistema de Avaliação da Educação Básica (COELHO, 2008). 

  Vale ressaltar que os instrumentos avaliadores sistêmicos brasileiros surgiram por 

recomendações de organismos internacionais visando superar a crise de eficiência e 

produtividade do sistema educacional brasileiro, tendo, no entanto como pano de fundo o 

suposto desencontro entre o sistema educacional e as necessidades do mercado de trabalho até 

então existentes (COELHO, 2008). 

 Atualmente, além do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica/SAEB, são 

adotadas a Prova Brasil e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica/IDEB, para 

avaliar a qualidade do ensino fundamental; o Exame Nacional do Ensino Médio/ENEM e o 

Exame Nacional de Certificação de Jovens e Adultos/ENCCEJA para avaliar o ensino em 
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nível médio; o Exame Nacional de Desempenho do Ensino Superior/ENADE e o Sistema 

Nacional de Avaliação do Ensino Superior/SINAES para avaliar a qualidade do ensino em 

nível superior; e a Avaliação da Pós-Graduação da CAPES para avaliar a qualidade do ensino 

em nível de mestrado e doutorado (CASTRO, 2009). 

 Além destas, vários estados e municípios também possuem instrumentos regionais de 

avaliação da aprendizagem. Isso mostra uma busca crescente da institucionalização da 

avaliação, monitoramento da aplicação de recursos e efetivação de projetos destinados à 

melhoria do ensino, bem como a busca por transparência e aprimoramento de ações 

educacionais (CASTRO, 2009). 

 

4 EXAMES NACIONAIS E VESTIBULARES  

  

 O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) foi instituído através da portaria nº 438, 

de 28 de maio de 1998, pelo Ministério da Educação, atendendo a uma exigência da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação. Possui o objetivo de “avaliar o desempenho do estudante ao 

fim da educação básica, buscando contribuir para a melhoria da qualidade desse nível de 

escolaridade” (BRASIL, 2014). 

 Entre os anos de 1998 e 2008 as provas eram estruturadas a partir de uma matriz de 21 

habilidades. A partir de 2009 as provas objetivas passaram a ser estruturadas em quatro 

matrizes: Linguagens, códigos e suas tecnologias (abrange o conteúdo de Língua Portuguesa, 

Língua Estrangeira Moderna, Literatura, Artes, Educação Física e Tecnologias da 

Informação); Matemática e suas tecnologias; Ciências da Natureza e suas tecnologias 

(abrange os conteúdos de Química, Física e Biologia); Ciências Humanas e suas tecnologias 

(abrange os conteúdos de Geografia, História, Filosofia, Sociologia e conhecimentos gerais) 

(ANDRIOLA, 2011). Apesar das modificações foram mantidas as 21 habilidades. 

 Também no ano de 2009 o Enem passa a ser utilizado como mecanismo de seleção 

para o ingresso no ensino superior, inclusive em instituições federais. Mediante tantas 

modificações, no ano de 2010 é instituída uma nova portaria pelo Ministério da Educação 

relativa ao chamado Novo ENEM, possibilitando a mobilidade acadêmica, e induzindo a 

reestruturação dos currículos do Ensino Médio (ANDRIOLA, 2011). 

 Diversos autores salientam sobre as vantagens do ENEM sobre os processos 

vestibulares. A principal vantagem seria que os vestibulares valorizam o acúmulo de 

conhecimentos, enquanto que o ENEM, baseado na avaliação de habilidades e competências 

favorece o pensamento crítico, através de perguntas contextualizadas (ANDRIOLA, 2011). 
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 Outras vantagens seriam a centralização de diversos processos seletivos para o ensino 

superior em apenas um, o que beneficia os indivíduos mais desfavorecidos economicamente e 

por ter caráter nacional iguala as chances dos indivíduos de todos os lugares do Brasil 

(ANDRIOLA, 2011). 

 No entanto esta mesma característica pode ser interpretada como desvantagem. O 

exame por possuir caráter nacional desconsidera as diferenças regionais, culturais, a 

individualidade dos alunos e a realidade de cada um, sobretudo em um país tão amplo e 

diverso como o Brasil (SAMPAIO, 2012). 

 Importa neste estudo que consideremos a influencia do ENEM sobre a prática docente. 

O estudo de Santos (2014) se aprofunda nesta questão e revela como este exame tem 

interferido na estrutura da educação e na prática pedagógica dos professores. Muitas 

instituições de ensino resistentes a perspectivas dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN), como a formação por competências, a interdisciplinaridade e outros, passam entender 

melhor os PCN através das provas do ENEM (RICARDO; ZYLBERSZTAJN, 2002). 

 Desta forma, com o exame nacional ocorrem mudanças no currículo e na própria 

estrutura educacional.  Em muitas instituições o foco passa a ser nas habilidades e 

competências cobradas no Enem, utilizando-se deste instrumento avaliativo como matriz de 

referência para planejamento escolar anual (SANTOS, 2014). 

 Segundo Santos (2014), antes do Enem tornar-se a principal forma de acesso à 

universidade, o planejamento do ano letivo, das atividades e tarefas em sala de aula eram 

pautadas principalmente no livro didático comercial. Hoje, muitos professores admitem a 

influência do Enem no planejamento disciplinar, na escolha dos conteúdos e na elaboração 

das avaliações, revisando “o que ensinar e como ensinar, com foco no Enem”. 

 Muitos professores têm encontrado dificuldade para se adequar a esta nova demanda. 

As principais queixas são de que há perda da identidade do professor e excesso de pressão por 

parte das instituições, pois a qualidade do docente é vista como proporcional a bons resultados 

dos alunos no exame (SANTOS, 2014).  

 Além disso, independente do planejamento e da avaliação realizada pelo professor, 

diversas escolas impõem a realização de atividades simuladas com base no Enem, a fim de 

“treinar” seus alunos. Quanto mais treinados, maiores as chances da obtenção de êxito dos 

alunos e da escola que se utiliza dos resultados para formação de rankings (estratégia de 

marketing para atrair novos alunos) (SANTOS, 2014). 

 Desta forma, embora grande parte dos docentes busquem fundamentar suas atividades 

nas concepções metodológicas do Enem, estes admitem que não se sentem preparados para 
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trabalhar com essas novas exigências, evidenciando a falta de formação adequada para 

desenvolverem uma prática pedagógica e avaliativa adequada (SANTOS, 2014).  

 

5 PRINCIPAIS PROBLEMAS NA AVALIAÇÃO ESCOLAR E SUAS 

CONSEQUENCIAS 

 

 Em uma perspectiva onde educar muitas vezes confunde-se com informar, a avaliação 

da aprendizagem assume um caráter classificatório, seletivo, competitivo e até mesmo 

repressor (MALAFAIA, 2010). Por vezes baseado em exames e desconsiderando o 

conhecimento prévio do aluno esse tipo de avaliação pode ser muito prejudicial.  

 Segundo Camargo (1997), a avaliação escolar exerce o papel (e poder) de mediação da 

produção do conhecimento, podendo atuar como facilitadora, ou como bloqueadora, conforme 

a trama de interesse a que serve. Segundo Demo (1995), para que a avaliação seja um 

instrumento benéfico, é basal que o avaliado entenda como se dá o processo avaliativo, 

precisa estar esclarecido sobre os critérios de avaliação, que pressupostos teóricos e práticas 

estão em jogo. 

 Quando não se discute com os alunos os objetivos da avaliação e não se situa o aluno 

quanto a seu desenvolvimento ao longo deste processo, a avaliação reduz-se a mensuração e 

perde o potencial de aprimoramento, de abertura de novas possibilidades e descobertas 

(BRITO; LORDELO, 2009).  

 Ainda sob essa perspectiva, Camargo (1997) faz um importante apontamento quando 

diz que uma tendência das escolas atuais é a supervalorização de provas, de cálculos das 

notas, estatísticas e das médias para a aprovação. Estes acontecem independentemente do 

processo ensino-aprendizagem, chegando mesmo a subordinar este último. 

 Outro ponto importante é discutido por Camargo (1997) em um estudo que considera 

os relatos de estudantes de graduação. A avaliação, muitas vezes, vem “descolada” do ensino, 

deixando de ser um processo contínuo e adquirindo um caráter individual em dois momentos 

inconciliáveis. Como resultado a avaliação afasta os professores dos alunos e vice-versa, e 

impede as necessárias retomadas e reorientações do processo ensino-aprendizagem 

(CAMARGO, 1997).  

 Os momentos que antecedem uma avaliação formal seguem o princípio do 

quadriculamento esclarecida por Foucault (1994) que se inspira na cela dos conventos e na 

vida dos quartéis. Atitudes como o enfileiramento, a imobilidade, a posição ocupada do 

primeiro ao último lugar na fila das carteiras, as filas dos fracos e dos fortes, o remanejamento 
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de classes conforme o aproveitamento escolar evidenciam o controle exercido na escola sobre 

os alunos pelos profissionais que detêm autoridade (CAMARGO, 1997). 

 A rapidez também é muito valorizada e exaltada pela escola formal e avaliação formal. 

As normas temporais objetivam "acelerar o processo de aprendizagem e ensinar a rapidez 

como uma virtude" (FOUCAULT, 1994). O aluno ao iniciar sua avaliação sabe que possui 

determinado tempo para realização da tarefa e todo o aprendizado até então adquirido reduz-

se aqueles preciosos minutos. 

 Em seu estudo Camargo (1997) aponta como um dos sérios problemas avaliativos o 

uso de questionários previamente respondidos para serem memorizados e reproduzidos no 

papel de prova. Nesse caso não se exige do aluno a formação de um pensamento crítico sobre 

determinado assunto, apenas espera-se encontrar a repetição acrítica de um conteúdo. 

 Os alunos se acostumam a uma relação passiva com o saber e neutra perante os fatos 

que passam a fazer parte de seu repertório operativo, dificultando sua aprendizagem efetiva e 

contribuindo para a formação alienante do aluno. Os alunos por vezes se sentem frustrados 

quanto ao próprio projeto escolar e direcionam a sua indignação ao processo avaliativo, 

porém, submetem-se a fim de sobreviver escolarmente (CAMARGO, 1997). 

 Todo esse “ritual avaliativo” exerce uma ação bloqueadora sobre a aprendizagem e o 

processo de conhecimento do aluno (CAMARGO, 1997). A intimidação do momento muitas 

vezes resultam no tão conhecido e relatado “branco”. 

 Como se já não bastasse todo esse processo, Camargo (1997) aponta que não 

necessariamente o desempenho do aluno será proporcional a sua nota. Existe um processo 

intermediário o qual, os dados coletados dos alunos (formal ou informalmente), passam por 

um processo de seleção e elaboração que dá origem à emissão de juízos sobre o 

aproveitamento do aluno e respectiva qualificação. 

 Ou seja, os dados obtidos nesse itinerário não só são de certa forma "contaminados", 

dada a natureza interativa da avaliação, como também se compõem de ponderações feitas pelo 

professor de forma singular, de acordo com suas particulares teorias. Esse processo rotineiro e 

muitas vezes imperceptível ao avaliador constitui a essência da avaliação e sua consequência 

possui importância decisiva tanto social quanto pessoal e escolar (CAMARGO, 1997). 

 Além de uma nota baixa todo esse “ritual” avaliativo baseado em exames estratégicos 

levam à baixa auto-estima dos alunos, indispondo-os futuramente ao estudo, às 

aprendizagens, à privação do exercício intelectual, à falta de domínio ou o bloqueio em 

determinado conteúdo, como repercussões da experiência negativa que tiveram em avaliação 

(CAMARGO, 1997). 
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 Do ponto de vista social, uma avaliação pautada na competição e hierarquização de 

notas leva a indisposição dos alunos entre si, o afastamento dos relacionamentos e do 

convívio com os colegas causando sérios malefícios para a sua vida futura e produtiva. 

Acrescente-se a isso a formação de medos, bloqueios e sentimentos de frustração presentes na 

vida adulta (CAMARGO, 1997). 

 Além disso, Kraemer (2005) e Lima (1995) apontam que a consequência direta e 

talvez a mais grave de uma inadequada prática avaliativa e do não aperfeiçoamento do 

processo de ensino e aprendizagem é a repetência do aluno. É claro que o fracasso escolar é 

um fenômeno complexo causado por fatores que vão desde os intra aos extra-escolares. No 

entanto, se o processo de ensino-aprendizagem falha – evidenciado nos instrumentos de 

avaliação – na maioria das vezes culpa-se o aluno, deixando-se de analisar possíveis falhas no 

processo de ensino e na prática avaliativa (BORUCHOVITCH, 1999).  

 Mais grave do que a repetência é a evasão escola que se dá por conseqüência da 

primeira. Para Boruchovitch (1999), a repetência – sobretudo quando se dá de forma 

consecutiva - leva o indivíduo a um profundo sentimento de desesperança que culmina na 

evasão. Desta forma, é muito importante que o professor tenha consciência do poder decisivo 

de sua prática na vida de um aluno e que reflita sobre sua atuação (BORUCHOVITCH, 1999). 

  

6 AVALIAÇÃO DE ALUNOS INCLUÍDOS: UM NOVO DESAFIO 

 

 Segundo a Declaração de Salamanca (1994), a inclusão refere-se a todas as crianças ou 

jovens que em função de deficiências ou dificuldades de aprendizagem possuem necessidades 

educacionais especiais, seja qual for a origem de sua limitação (condições físicas, intelectuais, 

sociais, emocionais, lingüísticas ou outras).  

 Por educação inclusiva se entende o processo de inclusão dos portadores de 

necessidades educativas especiais (deficiências físicas, mentais e sociais; altas 

habilidades/superdotação; transtornos globais do desenvolvimento) ou de distúrbios de 

aprendizagem na rede comum de ensino em todos os seus graus (MRECH, 1998). A lei 

educacional brasileira respalda de diversas formas o acesso à educação a esses alunos. 

 A Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996) garante, no 

artigo 37, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, 

seus interesses, condições de vida e de trabalho (...). Em 2001 foram aprovadas a Diretrizes 

Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001b) que reuni diversas 
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normas para atendimento da população que apresenta necessidades educacionais especiais nos 

sistemas de ensino e educação. 

 O Conselho Nacional de Educação através da resolução CNE/CP 1, de 18 de fevereiro 

de 2002 estabelece através das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores da Educação Básica (BRASIL, 2012), que as instituições de ensino superior 

devem prever em sua organização curricular, formação docente voltada para a atenção à 

diversidade e que contemple conhecimentos sobre as especificidades dos alunos com 

necessidades educacionais especiais. 

 No entanto, o que se observa é que grande parte dos professores não se sentem 

preparados para trabalhar com esses alunos (NAUJORKS, 2002; CORDEIRO et. al. 2012). 

As principais queixas são de que não se sentem suficientemente familiarizados, sentem-se 

sobrecarregados, pois além do trabalho com a turma devem trabalhar de formas alternativas 

com estes alunos, além da não disposição de recursos materiais, didáticos e instalações 

apropriadas para cumprir com essa responsabilidade. 

 Quando se trata da avaliação dos alunos com necessidades especiais, os professores 

encontram outros desafios: utilizar-se ou não de avaliações diferenciadas e como avaliar de 

forma diferenciada, são perguntas constantes para professores que trabalham com esses 

alunos. Na prática, o que muitos fazem é utilizar-se da mesma avaliação para todos os alunos, 

porém, analisam a realidade e diferença destes alunos e emitem juízos diferenciados a respeito 

destes (CORDEIRO et. al. 2012). 

  Alguns professores reconhecem a necessidade de utilizar-se de processo avaliativo 

qualitativo nestes casos, porém, as próprias instituições de ensino cobram um registro 

numérico da nota desses alunos, o que novamente leva o professor a emitir juízos a respeito 

do aluno e transformar esse juízo empírico em registro numérico (CORDEIRO, 2012). 

 

7 FORMAÇÃO DOCENTE E AVALIAÇÃO SOB A ÓTICA DOS DOCUMENTOS 

OFICIAIS DA EDUCAÇÃO 

 

 As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação 

Básica (BRASIL, 2012) incluindo aí as licenciaturas, abordam diversas vezes a temática 

avaliativa. No entanto, antes de tratarmos das incumbências do profissional docente, é 

importante que se ressalte uma das vertentes que o documento aponta: o profissionalismo. 

 Segundo o documento, o futuro professor deve ser formado não apenas com vistas ao 

domínio dos conhecimentos específicos em torno de sua prática, mas, também, compreensão 
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das questões envolvidas em seu trabalho, sua identificação e resolução, autonomia para tomar 

decisões e responsabilidade pelas opções feitas (BRASIL, 2012).  

 Requer ainda, que o professor saiba avaliar criticamente a própria atuação e o contexto 

em que atua e que saiba, também, interagir cooperativamente com a comunidade profissional 

a que pertence e com a sociedade (BRASIL, 2012). O “avaliar criticamente a própria atuação” 

é muito importante, pois segundo Demo (1995), o professor deve ser crítico em relação a sua 

prática, deve se auto-avaliar, para que apenas posteriormente possa avaliar o outro.  

 Quanto aos conhecimentos pedagógicos que o profissional docente deve dominar ao 

final de sua formação o documento aponta para diferentes concepções sobre temas próprios da 

docência, dentre eles, currículo e desenvolvimento curricular, transposição didática, contrato 

didático, planejamento, organização de tempo e espaço, gestão de classe, interação grupal, 

realização e avaliação das situações didáticas, avaliação de aprendizagens dos alunos, 

consideração de suas especificidades, trabalho diversificado, relação professor-aluno, análises 

de situações educativas e de ensino complexas, entre outros (BRASIL, 2012).  

 Desta forma, uma das competências referentes ao domínio do conhecimento 

pedagógico é a utilização de estratégias diversificadas de avaliação da aprendizagem e 

formulação de propostas de intervenção pedagógica a partir de seus resultados, considerando 

o desenvolvimento de diferentes capacidades dos alunos (BRASIL, 2012). 

 Ainda segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores 

da Educação Básica (BRASIL, 2012), no artigo 3º, considera-se como um dos princípios 

norteadores do preparo para o exercício profissional a coerência na formação oferecida e a 

prática esperada do futuro professor. Desta forma, se uma das atribuição do professor consiste 

em avaliar, constitui-se atribuição da instituição de ensino superior habilitar o graduando em 

licenciatura a avaliar. 

 

8 JUSTIFICATIVA 

 

 As avaliações hoje possuem um papel central na vida do estudante. Muito além de 

uma medida, ou de uma nota no boletim, estas passaram a ter um caráter decisivo e 

determinante, por exemplo, no ingresso à universidade. Foi instaurado um sistema objetivo 

em avaliações de grande peso do ensino fundamental (Prova Brasil) ao médio (Exame 

Nacional do Ensino Médio e Vestibular). 

 Neste cenário, um bom professor seria aquele que ensina e avalia de forma abrangente. 

Por outro lado, esse professor não deve prejudicar seus alunos por abstê-los de uma avaliação 
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formal baseada em exames, pois este tipo de pressão ocorrerá ao prestar um concurso ou uma 

prova de vestibular.  

 Embora já tenha havido muita discussão teórica a respeito da avaliação, sendo 

inclusive relacionada a este processo quatro gerações a partir do início do século XX, alguns 

fantasmas ainda persistem (KRAEMER, 2005), sobretudo quando se transpõe a teoria para a 

rotina avaliativa em sala de aula.  

 Nesta perspectiva, os instrumentos de avaliação só melhoram se forem usados e por 

consequencia criticados. Se as nossas metas são educação e transformação, não nos resta 

alternativa senão pensar uma nova forma de avaliação (DEMO, 1995). Romper paradigmas, 

mudar nossa concepção, mudar a prática, é construir uma nova escola (KRAEMER, 2005). 

 A justificativa do presente estudo se dá pela importância que implica o ato de avaliar, 

exigindo do avaliador uma postura neutra, receptiva, concreta e consciente, que se feita de 

forma equivocada tem o poder de rotular, discriminar e até mesmo excluir um cidadão da 

sociedade (GADOTTI, 1997). Desta forma é importante que dediquemos esforços no sentido 

de rever a formação dos docentes para o mercado de trabalho e qualificá-los em todas as 

atribuições que sua prática exige. 

 

9 OBJETIVOS 

 

9.1 Objetivo Geral 

 

 O estudo visa investigar como (e se) a Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

(UERJ) prepara os licenciandos do curso de Ciências Biológicas para que eles se tornem 

capazes de avaliar de forma coerente.  

  

9.2 Objetivos Específicos 

  

 Verificar junto ao grupo de estudo; 

 - aspectos empíricos da avaliação da aprendizagem como a finalidade e os principais 

critérios que utilizaria neste processo; 

 - sobre a necessidade ou não de utilização de critérios diferenciados para avaliação de 

alunos incluídos; 

 

 Verificar junto aos indivíduos com experiência avaliativa como professor; 
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 - questões relativas à autonomia avaliativa, bem como sua avaliação por parte da 

instituição onde trabalha; 

 - se há insatisfação por parte dos seus alunos relacionados à escolha de seus critérios 

avaliativos; 

 - de onde provém o saber avaliativo que detém; 

 

 Verificar junto ao currículo e ementas das disciplinas do curso de licenciatura em 

Ciências Biológicas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro a presença de disciplinas 

vinculadas à avaliação da aprendizagem. 

 

10 MATERIAIS E MÉTODO 

 

 A metodologia adotada neste estudo é definida como transversal descritivo quali-

quantitativo. Nas pesquisas classificadas neste perfil, as medições são feitas em um único 

momento, sem período de acompanhamento. São utilizadas técnicas padronizadas de coleta de 

dados, como os questionários, a fim de descrever fatos ou fenômenos, levantar opiniões e 

atitudes do grupo de estudo (TOLENTINO, 2010).  

 Esta metodologia possui caráter quantitativo, pois os dados coletados são 

representados estatisticamente, conferindo a pesquisa precisão dos resultados e 

impossibilidade de interferências. Ao mesmo tempo se utiliza neste estudo a abordagem 

qualitativa, pois buscamos não apenas reunir resultados, mas também compreender e 

interpretar o fenômeno observado (TOLENTINO, 2010). A combinação das vertentes 

quantitativas e qualitativas enriquece a compreensão de eventos e fatos, pois, “o estudo 

quantitativo pode gerar questões para serem aprofundadas qualitativamente, e vice-versa” 

(MINAYO; SANCHES, 1993). 

 A pesquisa foi realizada do período de setembro de 2013 a janeiro de 2014 e os 

sujeitos da pesquisa são licenciandos em ciências biológicas (ou dupla habilitação) a partir do 

sétimo período do curso, sendo todos graduandos da Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro (UERJ).  

 Também fizeram parte da pesquisa graduados com no máximo 1 ano de formação da 

graduação em biologia ou dupla habilitação da mesma universidade. Participaram do estudo 

35 indivíduos no total, do qual 29 são alunos ativos no curso e 6 são indivíduos já graduados 

(quadro 1). 
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Quadro 1 - Perfil dos entrevistados 

PERFIL DOS ENTREVISTADOS 

Total Graduandos Graduados Idade Sexo 

35 29 6 20-50 
23 Feminino 

12 Masculino 

 

 Os sujeitos da pesquisa foram divididos em dois grupos principais onde “P1” refere-se 

ao grupo de indivíduos que não considera ter tido nenhum tipo de experiência avaliativa como 

professor e “P2” refere-se aos indivíduos que afirmam já haverem tido alguma experiência 

avaliativa como professor, seja graduando ou graduado (quadro 2).  

 

Quadro 2 - Sujeitos da pesquisa 

Sujeitos da pesquisa 

P1 P2 

Não possuem experiência avaliativa  Possuem experiência avaliativa 

22 indivíduos 13 indivíduos 

 

Legenda: P1 refere-se aos indivíduos sem experiência avaliativa e P2 refere-se aos indivíduos com 

experiência avaliativa. 

 

10.1 Questionário 

 

 Neste trabalho foi utilizado um questionário semi-estruturado com o objetivo de 

identificar as concepções dos indivíduos sobre avaliação, bem como para diagnosticar as 

ideias dos alunos a respeito dos principais critérios avaliativos adotados em sala de aula. 

 O questionário foi dividido em duas partes, sendo a primeira direcionada a todos os 

sujeitos da pesquisa (P1 e P2) e a segunda direcionada apenas aos indivíduos que já possuem 

alguma experiência avaliativa como professor (P2). Em ambos os casos haviam perguntas de 

caráter objetivo (questões fechadas) e perguntas de caráter argumentativo (questões abertas) 

do qual as respostas foram tabuladas e organizadas em gráficos. O questionário proposto 

encontra-se no apêndice deste trabalho. 

 Na primeira parte do questionário são propostas questões de cunho teórico sobre a 

finalidade do ato avaliativo, os critérios que segundo os sujeitos da pesquisa deveriam ser 
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levados em consideração na prática avaliativa e se considera a utilização de avaliação 

alternativas para alunos incluídos (figura1).  

 Para a primeira e segunda perguntas (finalidade do ato avaliativo e critérios que devem 

ser considerados no ato avaliativo) são listadas diversas opções (apêndice 1), elaboradas a 

partir percepção da autora e leitura de documentos de importantes autores sobre a temática 

avaliativa como Hoffmann (1991), Zabala (1998), Perrenoud (1999), Luckesi (2002) e outros. 

 A essas perguntas os entrevistados deveriam atribuir notas de 0 à 2, em uma adaptação 

da escala Likert, de acordo com o seu grau de importância neste processo: 0 – não é uma 

finalidade ou não acredita ser importante; 1 – considero uma finalidade ou acredita ser 

importante; 2 – finalidade principal ou acredita ser muito importante. 

  Na segunda parte do questionário as questões possuem caráter prático, levando em 

consideração a experiência e vivência do entrevistado. São abordadas questões relativas à 

satisfação dos alunos mediante ao modelo de prova aplicado pelo sujeito entrevistado, a 

autonomia para avaliar, se o docente também é avaliado na instituição onde atua e onde 

considera ser a origem do seu saber avaliativo (figura 1).   

 

Figura 1 - Estrutura do questionário 

 

Legenda: Parte I – questões de caráter teórico e com participação de todos os entrevistados P1 e P2; 

Parte II – questões de caráter prático e com participação apenas dos indivíduos que 

consideram já possuir alguma experiência avaliativa P2. 
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10.2 Análise de versões curriculares 

 

 Neste estudo foram também verificados os currículos do curso de licenciatura em 

ciências biológicas da universidade, buscando-se verificar disciplinas afins com o tema 

avaliativo. Foram encontradas e analisadas três versões curriculares para a licenciatura a partir 

do ano de 2006: versão 3/2006, versão 4/2010 e versão 6/2011 (em vigor). 

 As entrevistas aqui discutidas ocorreram no período de setembro de 2013 a janeiro de 

2014 e nesta ocasião foram entrevistados apenas indivíduos que se encontravam cursando a 

partir do sétimo período da graduação em licenciatura ou indivíduos já formados. Desta 

forma, não se incluía em nosso grupo de estudo indivíduos cursando a versão curricular de 

2011 (em vigor). No entanto ao final deste estudo faremos uma análise também desta versão 

curricular.  

 

11 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  

11.1 Finalidade e critérios utilizados na avaliação da aprendizagem 

 

 O primeiro parâmetro observado foi a finalidade do ato avaliativo segundo os 

entrevistados (P1 e P2) e seus resultados são apresentados no gráfico 1. A maior parte dos 

entrevistados (22 indivíduos, aproximadamente 63%) concorda que a finalidade principal do 

ato avaliativo seria de “verificar o desenvolvimento cognitivo dos alunos”, seguido por 

“orientar mudanças no processo de ensino” (14 indivíduos, correspondendo a 40% dos 

entrevistados). 

 O maior percentual obtido refere-se a “manutenção da ordem em sala de aula”, o qual 

74,2% dos entrevistados (26 indivíduos) acreditam não ser uma finalidade dos objetos 

avaliativos. Seguido deste, temos a “atribuição de média ao aluno”, o qual 40% dos 

entrevistados (14 indivíduos) não consideram ser uma finalidade avaliativa. 

 No geral, todas as seis possíveis finalidades listadas – verificar o acompanhamento dos 

alunos ao ritmo da aula, verificar o desenvolvimento cognitivo dos alunos, orientar mudanças 

no processo de ensino, verificar a eficiência do trabalho do professor, manutenção da ordem 

em sala de aula e atribuição de média ao aluno - foram consideradas como sendo finalidade 

avaliativa por um ou mais indivíduos, mesmo não sendo a finalidade principal (gráfico 1).  
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 É interessante notar que não há unanimidade no grau de importância em nenhuma das 

finalidades. Também não houve mudança significativa entre os grupos P1 e P2 na análise 

deste parâmetro. 

 

Gráfico 1 - Finalidade do ato avaliativo de acordo com o grau de importância considerado 

pelos sujeitos da pesquisa 

 

Legenda: Barras verdes correspondem a finalidade principal, barras vermelhas correspondem a finalidade e 

barras azuis correspondem a não finalidade.  

 

 Aquino (1997) ressalta que a finalidade do ato avaliativo está diretamente atrelada à 

concepção de educação adotada. O autor define o ato avaliativo como uma prática de 

investigação do processo educacional (finalidade diagnóstica) que visa elucidar informações e 

redirecionar a prática docente, apoiando decisões e intervenções no processo ensino 

aprendizagem. Observa ainda que finalidade por ele discorrida trata da concepção de 

educação “eminentemente educacional”, visa o  sucesso no processo ensino-aprendizagem, 

não o sistema de classificação e seleção que tem se estabelecido hoje no ensino. 

 Notamos desta forma que o resultado encontrado nesta pesquisa corrobora com a 

concepção do autor, já que a verificação do desenvolvimento cognitivo do aluno possui 

caráter diagnóstico e visa posteriormente orientar mudanças no processo de ensino. Foi 

deixada à parte a concepção de educação classificatória, visto que a “atribuição de média ao 

aluno” foi em grande parte vista como não finalidade do processo avaliativo. 

 Outro parâmetro avaliado foram os critérios que devem ser considerados no processo 

avaliativo segundo os entrevistados (P1 e P2). Com base na análise dos resultados 68,5% ou 
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24 indivíduos acreditam que o esforço do aluno é o critério principal a ser levado em 

consideração durante o processo avaliativo.  Segue-se a esse, notas em atividades práticas (13 

indivíduos ou 37,1%), assiduidade (12 indivíduos ou 34,2%) e notas em atividades teóricas 

(11 indivíduos ou 31,4%) – gráfico 2. 

 Das opções listadas, 60% dos indivíduos (21) acreditam que as características da 

personalidade dos alunos não possuem importância no processo avaliativo, bem como a 

facilidade no processo de aprendizagem, concordam 42,8% dos indivíduos (15) – gráfico 2. 

  

Gráfico 2 - Critérios considerados no ato avaliativo de acordo com o grau de importância 

considerado pelos sujeitos da pesquisa 

 

Legenda: Barras verdes correspondem a critérios considerados muito importantes, barras vermelhas 

correspondem a critérios considerados importantes e barras azuis correspondem a critérios 

considerados sem importância.  

 

 No geral, todos os critérios listados foram considerados como sendo importantes por 

dois ou mais indivíduos, mesmo não sendo o critério mais importante (gráfico 2). Vale 

ressaltar que não houve unanimidade no grau de importância em nenhuma dos critérios 

listados. 

 Podemos observar que a percepção dos entrevistados quanto a esses critérios vai em 

concordância aos documentos educacionais e ao discurso de importantes autores. Perrenoud e 

Thurler (2002) argumentam que a avaliação deve ter caráter formativo baseado na analise do 

trabalho muito mais do que no sistema de notas e classificação.  
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 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 1996) assegura no artigo 24, 

parágrafo V que a verificação do rendimento escolar observará, dentre outros critérios, a 

avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 

qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais 

provas finais.  

 Perrenoud e Thurler (2002) também creditam maior importância às atividades práticas 

apontando que deve-se valorizar a transposição didática a partir de práticas, da observação e  

descrição apurada dessas atividades. Sobretudo no âmbito do ensino de ciências e biologia, a 

utilização de atividades práticas possui grande importância pois muitas vezes tratam-se de 

temas complexos e de alta abstração. 

 Os Parâmetros Curriculares Nacionais de Ciências da Natureza (BRASIL, 2000) 

incentivam a utilização de atividades práticas a fim de favorecer a aquisição de 

conhecimentos, possibilitando a investigação, a comunicação e o debate de fatos e ideias, 

através da observação, experimentação, comparação, estabelecimento de relações entre fatos 

ou fenômenos. 

 

11.2 Avaliações de alunos incluídos (portadores de deficiência ou dificuldade de 

aprendizagem) 

 

 Outra questão abordada no presente estudo tange a avaliação de alunos incluídos. Os 

entrevistados foram indagados se fariam uso de critérios diferenciados para avaliar alunos 

incluídos. Dentre os entrevistados, 80% (28 indivíduos) concordam que devem ser utilizados 

critérios diferenciados para avaliar esses estudantes.  
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Gráfico 3 - Utilização de critérios diferenciados para avaliação de alunos incluídos de 

acordo com os entrevistados no estudo, P1 e P2 

 

 

 Quanto à indagação de que critérios seriam utilizados, grande parte justifica que isso 

deve ser feito de acordo com o tipo de necessidade do aluno em questão: 

 

“Procuraria levar em consideração as necessidades especiais dos alunos incluídos e adaptar a forma 

de avaliação de acordo com a necessidade do aluno.” 

 

“De acordo com a necessidade do aluno seria mais adequado utilizar uma avaliação específica.” 

 

“Dependendo do “problema” ou distúrbio, a interpretação de imagens, esquemas ou avaliações 

orais.” 

 Alguns entrevistados citam situações diversas as quais utilizariam avaliações 

diferenciadas e critérios diferenciados: 

 

“A definição desses critérios seria dependente do tipo de dificuldade ou limitação física que o aluno 

apresenta. Um aluno que apresentasse uma paralisia motora, que dificultasse ou mesmo impedisse a 

escrita não faria avaliações escritas. Dessa forma não levaria em conta o critério de domínio da 

linguagem, mas os demais critérios possivelmente utilizaria. Acrescentaria o critério da participação 

em sala de aula.” 

 

 “Depende do tipo de deficiência apresentada pelo aluno. Para alunos com retardo mental leve por 

exemplo, a avaliação feita poderia ser a mesma que a dos alunos sem deficiência, porém com um 

olhar apurado voltado para a dificuldade desses alunos.” 
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 Quanto aos critérios específicos, pouco se fala sobre notas ou registros numéricos. Os 

critérios mais citados foram relacionamento com os colegas, comportamento, participação, 

interesse, assiduidade, pontualidade, dedicação, comprometimento e organização: 

 

“Os critérios que utilizaria seria a assiduidade do aluno e sua pontualidade características que 

mostram o comprometimento e a dedicação que o estudante tem, além de atividades em grupo onde 

posso avaliar o grau de interação que cada aluno tem com os respectivos colegas de turma”. 

 

“Avaliaria a participação e o interesse do aluno em sala de aula.” 

 

 “Interesse, preocupação com os colegas e espírito de equipe”. 

 

“Comportamento e relacionamento com outros alunos nos trabalhos em grupo em sala de aula visto 

que uma das finalidades da escola é o inter-relacionamento pessoal, eu avaliaria a conduta do aluno 

com deficiência com outros alunos;...” 

 

 Alguns citam ainda tipos de atividades que realizariam em sala de aula com esses 

alunos: 

 

“Atividades complementares como tarefas de casa e trabalhos para a sugestão de hipóteses para o 

esclarecimento de problemas e possíveis soluções.” 

 

“Materiais visuais, modelos, jogos, esquemas e outras atividades que pudessem estimular o aluno”. 

 

 “Avaliação montando um projeto que envolvesse os temas abordados.” 

 

“Além de avaliações do conteúdo na forma de provas e atividades, como trabalhos em grupo, debates, 

pesquisas; realizaria uma av. (avaliação) qualitativa referente ao comportamento, assiduidade, 

esforço e interesse do aluno.” 

 

 Por fim, alguns discursos reiteram que a avaliação diferenciada desses alunos devem 

envolver não apenas um momento específico, mas todo o desenvolvimento do aluno ao longo 

do ano letivo: 
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“O processo avaliativo deve ser contínuo ao longo de todo o ano letivo, não apenas com uma prova 

ou um teste.” 

 

“Avaliaria também o processo de aprendizagem como um todo pois acredito importante analisar o 

avanço/crescimento desses alunos além das notas obtidas.” 

 

 Parte dos entrevistados entende o significado de aluno incluído, embora alguns em 

particular pareçam considerar neste grupo apenas indivíduos com deficiência e não com 

dificuldades de aprendizagem, com altas habilidades ou superdotados.  Os sujeitos da 

pesquisa mostraram-se dispostos a utilizar critérios diferenciados em busca de uma avaliação 

justa a esses alunos. Os documentos curriculares nacionais asseguram esse direito ao 

estudante através da já citada lei n.9.394 - de 20 de dezembro de 1996 (LDB) (BRASIL, 

1996), que coloca os critérios qualitativos acima dos quantitativos. 

 É importante que os futuros docentes situem-se frente a esta realidade, pois a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 1996) regulamenta a oferta educacional a esses 

alunos sempre que possível na rede regular de ensino. Esta lei estabelece que hajam 

professores com formação adequada em nível médio ou superior, para atendimento 

especializado, mas também assegura que haja professores do ensino regular capacitados para 

a integração desses educandos nas classes comuns. 

 Alguns dos entrevistados discorrem que como critério diferenciado de avaliação 

voltada aos alunos incluídos, o processo avaliativo teria caráter contínuo, analisando o 

crescimento e evolução da aprendizagem. No entanto, como já citado e corroborado por 

autores como Perrenoud e Thurler (2002) e a própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(BRASIL, 1996), esse tipo de avaliação devem ser realizada com todos os alunos e não ser 

direcionado apenas a alunos incluídos. 

 

11.3 Questões acerca da prática avaliativa 

  

 A segunda parte deste estudo foi direcionada aos graduandos ou graduados que já 

possuem alguma experiência avaliativa como professor (P2). Este grupo é compreendido por 

13 indivíduos que responderam as questões que se seguem. 

 Os indivíduos foram indagados quanto ao grau de satisfação de seus alunos a respeito 

de sua avaliação. Segundo 69,2% dos entrevistados (9 indivíduos) seus alunos se mostram 

insatisfeitos com a avaliação a qual são submetidos. Os outros 30,8% (4 indivíduos) relatam 
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que  seus alunos mostram-se satisfeitos com o tipo de avaliação que lhes é aplicada (gráfico 

4). 

 

Gráfico 4 - Grau de satisfação dos alunos submetidos à avaliação dos 

entrevistados, com base em seus relatos 

   

Legenda: Com base em relatos dos indivíduos entrevistados (P2), ilustra-se o alto grau de 

insatisfação dos alunos com relação a prova aplicada pelo próprio entrevistado. 

 

 Os sujeitos aqui entrevistados também foram questionados sobre a sua autonomia 

durante o planejamento e aplicação de suas avaliações. Nenhum dos indivíduos aqui 

entrevistados afirma possuir total autonomia para avaliar seus alunos. Dentre os entrevistados, 

15,3% (2 indivíduos) afirmaram não possuir nenhuma autonomia e 84,6% (11 indivíduos) 

afirmam possuir autonomia limitada (gráfico 5). 
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Gráfico 5 - Elucidação do grau de autonomia avaliativa dos 

entrevistados nas instituições onde trabalha.  

 

 

 Com base no gráfico 4 e 5 nota-se que embora uma parcela significativa dos 

entrevistados assumam que seus alunos não estão satisfeitos com a avaliação que aplicam em 

suas aulas, a própria escola não garante ao professor total autonomia avaliativa. Muitas vezes 

a instituição de ensino impõe ao docente um tipo específico de avaliação geralmente baseado 

em exames, tendo como base e justificativa os exames de avaliação sistêmica adotados na 

educação brasileira. 

  Também averiguamos neste estudo se os docentes entrevistados têm a sua prática 

avaliada de alguma forma. Nesse caso 46,1% (6) afirmaram que não e 53,8% (7) afirmaram 

que sim (gráfico 6). Os entrevistados afirmaram serem avaliados pela direção escolar através 

da checagem dos conteúdo trabalhados em aula, pontualidade, didática e até mesmo através 

do êxito dos alunos em avaliações. Outras instituições realizam ainda pesquisas junto aos 

alunos a fim verificar o grau de satisfação dos mesmos em relação ao professor.  
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Gráfico 6 - Avaliação dos avaliadores 

 

Legenda: Quanto à avaliação dos docentes por parte das instituições onde trabalham, 

pouco mais da metade admitiu ser avaliado de alguma forma.  

 

 O ato de o avaliador ser avaliado é muito positivo segundo Demo (1995) e ainda 

segundo ele, “só pode avaliar com autoridade quem é avaliado”. Nesse caso a avaliação visa 

otimizar o trabalho, reorientando, renovando já que “questionar é a alma do conhecimento, 

para poder melhor intervir” (Demo, 1995). 

 

11.4 Origem do saber avaliativo 

 

 Por último os indivíduos foram questionados sobre a procedência do seu saber 

avaliativo, se este foi originário dos ensinamentos do curso de graduação, da própria prática 

avaliativa ou de ambas as partes. O resultado mostra que apenas 8% dos indivíduos (1) 

considera que seu saber avaliativo tenha vindo da universidade. 77% (11) consideram que este 

saber tenha vindo da prática e vivência escolar e 14% (2) consideram que este tenha vindo de 

ambas as partes.  
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Gráfico 7 - Proveniência do saber avaliativo segundo os entrevistados (P2) 

 

 

 Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de professores da 

Educação Básica (BRASIL, 2012) no artigo 4º, na concepção, desenvolvimento e abrangência 

dos cursos de formação é fundamental que se considere o conjunto de competências 

necessárias a atuação profissional, bem como adotar essas competências como norteadoras da 

proposta pedagógica do curso de formação.  

 Haja vista que é uma das atribuições do trabalho docente avaliar, é dever do curso de 

formação preparar os futuros profissionais para esta prática. Desta forma, mediante as 

respostas de insatisfação dos sujeitos da pesquisa em relação à universidade, analisamos o 

currículo do instituto de formação superior em questão (UERJ) em busca de disciplinas que 

abordassem o tema avaliativo. 

 

11.5 Avaliação da aprendizagem e currículo: A universidade ensina a avaliar? 

 

 O Curso de Ciências Biológicas da UERJ, Campus Maracanã, está sob a 

responsabilidade do Instituto de Biologia Roberto Alcantara Gomes (IBRAG). O currículo 

que rege o curso vem passando por um processo de reformulação, buscando atender na 

integralidade a legislação nacional que regimenta a profissão de Biólogo, bem como, atender 

as Diretrizes Nacionais do MEC para os cursos de Licenciatura e Bacharelado em Ciências 

Biológicas (IBRAG, 2014).  

 Desde o ano de 2006 foram encontradas três versões curriculares diferentes para o 

curso de licenciatura: 2006, 2010 e 2011 (em vigor). Os indivíduos entrevistados neste estudo 
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são em sua maioria pertencentes ao currículo de 2006 (25 indivíduos), um (1) com currículo 

anterior a este período, nove (9) indivíduos com currículo da versão 2010 e nenhum (0) 

indivíduos da versão curricular 2011. 

 Os fluxogramas curriculares foram analisados em busca de disciplinas que pudessem 

atender à necessidade de conhecimento a cerca de avaliação da aprendizagem e a avaliação de 

alunos incluídos. Suas ementas foram investigadas a fim de confirmar a abordagem do tema 

avaliativo na disciplina em questão. Os fluxogramas das versões curriculares e ementas de 

todas as disciplinas aqui mencionadas constam no anexo deste estudo. 

 

11.5.1 Versão curricular de 2006 

 

 No fluxograma analisado (figura 2) não foram encontradas disciplinas específicas 

voltadas para a prática avaliativa. No entanto, algumas disciplinas permitiriam a abordagem 

desse assunto de forma pouco aprofundada, como disciplinas de Didática geral, Ensino de 

Ciências e Ensino de Biologia, Prática Pedagógica em Educação Inclusiva, bem como 

estágios supervisionados.  

 Mediante a análise das ementas em questão foi encontrada na disciplina Didática 

Geral, com carga horária total de 60 horas, o planejamento de ensino e avaliação como um 

dos assuntos a serem abordados ao longo do período letivo. 

 Existem também no fluxograma do curso três disciplinas eletivas pedagógicas e uma 

disciplina prática de educação (figura 2). Nesse caso foi analisada a listagem de disciplinas 

oferecidas como eletivas pedagógica, contidas no site do Instituto de Biologia Roberto 

Alcântara Gomes. Foi encontrada uma disciplina denominada Avaliação da Aprendizagem, 

com carga horária total de 30 horas, que tem por objetivo discutir criticamente os 

fundamentos e as práticas avaliativas das escolas de ensino. Esta é oferecida pela Faculdade 

de Educação. 

 Quanto às disciplinas práticas de educação, foram encontradas duas opções relativas 

ao tema avaliativo, ambas oferecidas pela Faculdade de Educação, o qual o graduando deverá 

optar por uma entre as seguintes: “Práticas Pedagógicas em Avaliação da Aprendizagem” e 

“Práticas Pedagógicas em aprendizagem: Realizar o construtivismo no cotidiano da escola”. 

 A disciplina Práticas Pedagógicas em Avaliação da Aprendizagem possui carga 

horária total de 30 horas, sendo 2 horas de prática e tem por objetivos: Distinguir medida de 

avaliação, estabelecendo a relação entre medida e objetivos educacionais; Caracterizar 

diferentes instrumentos de avaliação da aprendizagem; Elaborar itens de provas, evidenciando 
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o domínio de técnicas especiais de construção de diferentes tipos de questões; Construir um 

Plano de Testagem.  

 A disciplina “Práticas Pedagógicas em aprendizagem: Realizar o construtivismo no 

cotidiano da escola” possui carga horária total de 45 horas, sendo 15 horas teóricas e 30 horas 

práticas. Tem por objetivo estabelecer a vinculação entre a teoria e a prática, no que se refere 

à aprendizagem sob a ótica construtivista e sócio-interacionista. Desenvolver, nos alunos, 

competências necessárias ao melhor desempenho nos Estágios Supervisionados. Aumentar a 

motivação dos alunos, em relação ao exercício da docência. 

 No âmbito da educação inclusiva, a disciplina Prática Pedagógica Em Educação 

Inclusiva, também oferecida pela faculdade de educação possui carga horária total de 60 horas 

e possui os seguintes objetivos: Discutir os princípios norteadores da Educação Inclusiva no 

contexto da Educação Básica, proporcionando ao aluno um espaço de reflexão sobre esta 

política no cotidiano da escola regular. 

 A disciplina visa ainda apresentar as áreas de necessidades educativas especiais 

caracterizadas no Plano Nacional de Educação Lei 10172/2001; Identificar as modalidades de 

atendimento da Educação Especial no Sistema Regular de Ensino; Contextualizar os 

processos de aprendizagem em ambientes escolares inclusivos; Embasar os estudantes das 

licenciaturas com alternativas de adaptação curricular para garantir o acesso e aprendizagem 

de alunos com necessidades educativas especiais. 
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Figura 2 - Proposta curricular de 2006 

 

 

 Não se pode deixar de notar que todas as disciplinas aqui mencionadas, tanto no 

âmbito da educação inclusiva, quanto relativas à avaliação da aprendizagem de uma forma 

geral, todas são oferecidas pela Faculdade de Educação e são comuns a todas as licenciaturas. 

Desta forma o que se tem ao longo do período são turmas com indivíduos de diversas 

licenciaturas, o que pode ser bom pela troca de experiência por indivíduos de diversos cursos.  

 No entanto é sabido que cada disciplina possui suas especificidades e diferentes 

formas de ensino, do mesmo modo ocorre com a avaliação. A troca de experiência entre 

cursos é louvável, no entanto não substitui ou dispensa que uma temática tão importante seja 

abordada de forma mais direcionada pelo curso de graduação de forma a abranger e orientar a 

prática relativa à disciplina que será ministrada pelo futuro professor.  

  

11.5.2 Versão curricular de 2010 

 

 Esta versão curricular sofre algumas modificações em comparação com a versão 

anterior. A disciplina Didática geral e a disciplina Estágio Supervisionado I sofrem uma fusão 

e passam a compreender a disciplina Didática/Estágio supervisionado (figura 3), com carga 
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horária total de 90 horas. Um dos conteúdos abordados na disciplina é o planejamento de 

ensino e avaliação.  

 Outras modificações são a redução da obrigatoriedade em cursar disciplinas eletivas 

pedagógicas, que antes eram três e passam a partir deste currículo a ser duas (figura 3). A 

disciplina de prática educativa deixa de fazer parte do fluxograma do curso nesta versão 

curricular. Não há alterações nas ementas das outras disciplinas após a aprovação desta versão 

curricular. 

 

Figura 3 - Proposta curricular de 2010 

 
 

11.5.3 Versão curricular de 2011 

 

 Na proposta curricular de 2011 (em vigor atualmente) ocorrem diversas modificações, 

tanto na nomenclatura e abordagem de algumas disciplinas, quanto na ementa de disciplinas 

já existentes, abordaremos aqui apenas as de interesse para este estudo. Três disciplinas de 
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cunho pedagógico, consideradas eletivas nos currículos anteriores passam a ser obrigatórias. 

São elas: As ciências do Cotidiano Escolar, Instrumentos Para o Ensino Lúdico de Ciências e 

Biologia e Tópicos em Investigação Científica, todas oferecidas no Colégio de Aplicação da 

UERJ (Instituto de Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira). Nenhuma delas no entanto 

passa a ter como um de seus objetivo o ensino relativo à avaliação da aprendizagem (figura 

4). 

 As disciplinas “Ensino de Ciências” e “Ensino de Biologia” passam a abordar a 

temática avaliativa, inclusive dentro dos objetivos da disciplina: disciplina Ensino de Ciências 

- descrever a importância e os diferentes tipos de avaliação em ensino de ciências; Disciplina 

Ensino de Biologia - Descrever a importância e os diferentes tipos de avaliação em ensino de 

biologia. A carga horária total de ambas as disciplinas continua a mesma, 90 horas para 

Ensino de Ciências e 60 horas para Ensino de Biologia. 

 A disciplina Didática/Estágio supervisionado persiste e continua tendo como um dos 

objetivos o planejamento de ensino e avaliação, com carga horária total de 90 horas e sendo 

ministrada na Faculdade de Educação (figura 4). 

 

Figura 4 - Proposta curricular de 2011 
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 Uma outra modificação positiva na ementa ocorre na disciplina Estágio 

supervisionado VI, oferecido no Instituto de Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira 

(CAp), com carga horária de 90 horas. Um dos seus objetivos passa a ser estimular uma 

permanente atitude de reflexão diante dos problemas da educação científica, possibilitando a 

definição de objetivos educacionais significativos, a escolha e criação de estratégias de ensino 

eficazes e coerentes e de procedimentos adequados de avaliação para o ensino de Ciências e 

Biologia. Através desta, os alunos terão a oportunidade de colocar em prática os ensinamentos 

da disciplina Ensino de Ciências e Ensino de Biologia. 

 Outra modificação positiva em relação ao currículo anterior é a volta da 

obrigatoriedade dos graduandos cursarem uma disciplina eletiva restrita prática da educação. 

Continuam a existir duas opções relativas ao tema avaliação da aprendizagem: Práticas 

Pedagógicas em Avaliação da Aprendizagem e Prática Pedagógica em Aprendizagem: 

Realizar o Construtivismo no Cotidiano da Escola (figura 4). 

 Quanto às disciplinas eletivas pedagógicas de cunho teórico, estas foram ainda mais 

reduzidas de três na versão curricular de 2006 para duas na versão curricular de 2010 para 

apenas uma na versão curricular de 2011 (figura 4), reduzindo de forma expressiva a base 

teórico-pedagógica dos graduandos.  

 Quanto às disciplinas voltadas a educação inclusiva, a disciplina Prática Pedagógica 

em Educação Inclusiva persiste sem alterações na ementa. Foi incluída no currículo a 

disciplina Libras I, com carga horária total de 30 horas, oferecida pelo Instituto de Letras da 

UERJ (figura 4). 

  

12 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

 O presente estudo investigou aspectos avaliativos na formação docente com o intuito 

de verificar que esta atribuição pertencente a carreira docente não apenas está presente no 

currículo do curso, mas também se os aspectos teóricos e práticos da habilidade avaliativa está 

sendo assimilada pelos graduandos em Ciências Biológicas, na modalidade licenciatura da 

Universidade do Estado do Rio de janeiro – UERJ.  

 A partir dos resultados aqui obtidos percebeu-se que os entrevistados possuem uma 

base teórica sólida inerente aos critérios e finalidades avaliativas. Foi desconsiderado o ato 

avaliativo como instrumento de manutenção de ordem. O ato avaliativo foi aqui empregado 

para fins de verificar o desenvolvimento cognitivo dos alunos e orientar mudanças no 

processo de ensino. Ao mesmo tempo, os critérios avaliativos adotados, tendem ao caráter 



47 

 

qualitativo, como esforço e assiduidade por exemplo. Esses resultados corroboram com o 

discurso de autores da área avaliativa como Philippe Perrenoud e Pedro Demo e ainda com os 

Documentos Curriculares Nacionais. 

 Quanto à avaliação de alunos incluídos, o discurso dos entrevistados condiz com a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação e a Declaração de Salamanca, que garantem a esses 

estudantes o acesso à educação em turmas regulares, com ensino e avaliação diferenciados, 

buscando atender às suas necessidades. 

 No entanto quando se investiga questões práticas, da rotina avaliativa, percebe-se que 

os profissionais aqui entrevistados têm suas atividades limitadas pela instituição de ensino 

onde leciona e que os alunos, alvo de sua prática avaliativa, na grande maioria das vezes não 

sente-se satisfeitos com a avaliação a qual estão sendo submetidos.  

 Observamos ainda que apesar de os entrevistados possuírem conhecimento sobre os 

pressupostos teóricos da avaliação, a maior parte não afirma ter seu conhecimento advindo da 

universidade. A partir da checagem das versões curriculares de 2006 e 2011 percebemos que 

apesar de existirem algumas disciplinas voltadas ao tema avaliativo, estas são trabalhadas de 

forma geral na Faculdade de Educação. As especificidades da disciplina ciências e biologia, 

aplicadas à prática avaliativa não são discutidas nestas duas versões curriculares. Isso pode 

justificar a insatisfação dos entrevistados com relação ao ensino avaliativo proveniente da 

Universidade. 

 Podemos perceber também que no currículo em vigor atualmente (2011) há diversas 

modificações positivas, ressaltando a complementação na ementa de disciplinas voltadas ao 

Ensino de Biologia e Ensino de Ciências com a temática avaliativa, além de disciplina de 

estágio, o que permite que os saberes avaliativos sejam colocados em prática. Isso demonstra 

um esforço da Universidade no sentido de preparar melhor os futuros docentes, visando às 

competências exigidas na profissão. Esperamos que desta forma as lacunas aqui apontadas 

possa ser sanadas a fim de formar profissionais cada vez mais comprometidos com uma 

educação de qualidade. 
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APÊNDICE – QUESTIONÁRIO 

 

Período da graduação: _____________________________________________ 

Instituição onde estuda: ____________________________________________ 

  

QUESTIONÁRIO 

 

ATENÇÃO: Este questionário está dividido em 2 partes. A 1ª deve ser respondida por 

todos os entrevistados; A 2ª apenas se você leciona ou já teve alguma experiência 

avaliativa como professor.  

 

PARTE I: 

- Qual é a finalidade do ato avaliativo? 

Numere de 0-2 no qual: 0- não considero como finalidade / 1- finalidade / 2- finalidade 

principal. 

(   ) Atribuir uma média ao aluno                                      (   ) Orientar mudanças no processo de ensino 

(   ) Instrumento para manter a ordem  na sala de 

aula                       

(   ) Verificar o desenvolvimento cognitivo 

dos alunos 

(   ) Verificar a eficiência do trabalho do 

professor 

 (   ) Verificar se os alunos acompanham o 

ritmo da aula 

 

- Que critérios você considera importante no processo avaliativo?  

Numere em ordem de importância no qual: 0 - sem importância / 1- importante / 2- muito 

importante. 

(   ) Pontualidade                                      (   ) Domínio da linguagem 

(   ) Assiduidade                            (   ) Comportamento em sala de aula 

(   ) Esforço (   ) Facilidade no processo de aprendizagem 

(   ) Notas em atividades práticas (   ) Características da personalidade 

(   ) Notas em atividades teóricas  

 

- Você utilizaria critérios diferenciados para avaliar alunos incluídos? Quais seriam esses 

critérios? Justifique: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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ATENÇÃO: Só continue a responder a este questionário se você leciona ou já teve 

alguma experiência avaliativa como professor.  

 

PARTE II 

 

- Os alunos se mostram insatisfeitos com os critérios utilizados em sua avaliação? 

(   ) Sim                                (   ) Não 

 

- Onde aprendeu a avaliar?  

(  ) Na universidade   (   ) na prática e vivência escolar    

 

- Possui autonomia para avaliar na instituição onde trabalha? 

(   ) Totalmente       (    ) Não      (   ) Em parte 

 

- Você é avaliado pela instituição onde trabalha? Especifique. 

(    ) Sim    (   ) Não  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________ 
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ANEXO A – FLUXOGRAMA DAS VERSÕES CURRICULARES 

 

- Curso de Ciências Biológicas Proposta Curricular 2006. 

- Curso de Ciências Biológicas Proposta Curricular 2010. 

- Curso de Ciências Biológicas Proposta Curricular 2011. 
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ANEXO B – EMENTAS DAS DISCIPLINAS – CURRICULOS ANTIGOS (2006 E 2010) 

 

- Ensino de Ciências; 

- Ensino de Biologia; 

- Prática Pedagógica em Educação Inclusiva; 

- Avaliação da Aprendizagem; 

- Prática Pedagógica em Avaliação da Aprendizagem; 

- Práticas pedagógicas em Aprendizagens: Realizar o Construtivismo no Cotidiano Escolar; 

- Processos de Desenvolvimento e Aprendizagem do Adolescente; 

- As Ciências do Cotidiano Escolar; 

- Instrumentação para o Ensino Lúdico de Ciências e Biologia; 

- Tópicos em Investigação Científica; 

- Didática; 

- Estágio Supervisionado; 

- Estágio Supervisionado em Biologia II; 

- Estágio Supervisionado III (Ciências); 

- Estágio Supervisionado em Biologia IV; 

- Estágio Supervisionado V (Biologia); 

- Estágio Supervisionado VI. 
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ANEXO C – EMENTAS DAS DISCIPLINAS – CURRICULO ATUAL (2011) 

 

- Ensino de Ciências; 

- Ensino de Biologia; 

- Libras I; 

- Avaliação da Aprendizagem; 

- Prática Pedagógica em Avaliação da Aprendizagem; 

- Práticas pedagógicas em Aprendizagens: Realizar o Construtivismo no Cotidiano Escolar; 

- As Ciências do Cotidiano Escolar; 

- Instrumentação para o Ensino Lúdico de Ciências e Biologia; 

- Tópicos em Investigação Científica; 

- Didática/Estágio Supervisionado; 

- Estágio Supervisionado em Biologia II (Ciências); 

- Estágio Supervisionado III (Ciências); 

- Estágio Supervisionado em Biologia IV; 

- Estágio Supervisionado V (Biologia); 

- Estágio Supervisionado VI. 
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